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O Plano Popular de Ação Regional (PPAR) é 
uma iniciativa conjunta que envolve diferentes 
setores da sociedade civil organizada e 
mobilizada. O Instituto de Arquitetos do Brasil 
– Departamento Rio Grande do Sul (IAB - RS) 
elaborou o projeto de assistência técnica em 
planejamento urbano insurgente em parceria 
com o Cidade em Projeto - Laboratório de 
Ensino Pesquisa e Extensão (CPLAB – UFRGS). 
O Coletivo Ambiente Crítico (CAC) e o Escritório 
Modelo Albano Volkmer (EMAV) apoiaram o 
projeto, além de dois Projetos de Extensão da 
UFRGS: o Planos Populares de Ação Regional 
e o 4º Distrito: diálogo entre atores sociais e 
conhecimento sobre o território. O Patrocínio 
foi do Conselho de Arquitetos e Urbanistas do 
Rio Grande do Sul (CAU-RS).

�O projeto foi elaborado a partir da reivindicação 
de alguns Conselheiros, representantes das 
Regiões de Gestão do Planejamento (RGPs) 
no Conselho Municipal de Desenvolvimento 
Urbano Ambiental (CMDUA) de Porto Alegre. 
As parcerias populares com os Conselheiros, 
Delegados, moradores e movimentos sociais 
foram fundamentais para a realização dos 
Planos; afinal, trata-se da criação de um 
espaço de discussão e proposição sobre a 

cidade que se deseja viver. Os PPARs foram 
utilizados como uma estratégia de mobilização 
e participação social.

�O Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano 
Ambiental (PDDUA) de Porto Alegre prevê no 
seu sistema de planejamento a elaboração 
de Planos de Ação Regional (PAR) com a 
participação popular; mas, até os dias de hoje, 
a municipalidade não os colocou em prática. 
Um PAR nada mais é do que um plano que trata 
a cidade a partir da escala intermediária e de 
maneira multissetorial (habitação, mobilidade 
urbana, saneamento, saúde etc). Um PAR não 
é normativo como um Plano Diretor, ainda que 
a partir da escala intermediária possa iluminar 
possíveis modificações nas normas expressas 
no plano regulador. A partir da realização de 
um PAR é possível, também, elaborar de forma 
mais precisa as prioridades de investimentos, 
por se tratar de um plano de ação.

�Ainda que o presente Plano dialogue com este 
referencial, um Plano Popular como este tem 
características específicas. O Plano Popular 
de Ação Regional (PPAR) tem por trás a ideia 
de CONTRA PLANO, pois não é elaborado 
pelo Estado. Ainda assim, alguns princípios 

Clarice Misoczky de Oliveira
�Vice-Presidente IAB-RS (2017-2019)
�CPLAB-UFRGS

são mantidos, como a multissetorialidade, a 
abordagem da escala intermediária e a busca 
de respostas ao QUEM, COMO, e QUANDO das 
propostas. O valor (QUANTO) das propostas 
não chegou a ser abordado nesta etapa do 
projeto.

�Trata-se, portanto, de um Plano que se 
distancia do olhar exclusivamente técnico, mas 
busca evidenciar as carências, os desejos, as 
dificuldades da vida cotidiana e, sobretudo, das 
lutas urbanas. É um Plano para além de uma 
proposta otimista que foca em uma visão de 
cidade ideal. Representa uma estratégia de 
luta e de diferentes formas de organização. 
O PPAR é apenas uma etapa do processo; e, 
revelam-se, desde já, seus limites e desafios 
impostos na produção da cidade.  Não se trata 
de um plano no qual a população é convidada a 
participar de forma consultiva. O PPAR é mais 
do que um Plano Participativo ou Colaborativo, 
o PPAR é um Plano Popular, pois é elaborado 
pelas pessoas e para as pessoas. É, portanto, a 
realização de um momento do Direito à Cidade.
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Confrontar a realidade desejada pelas 
pessoas com a realidade existente da vida 
urbana.

Empoderar Conselheiros e Delegados do 
CMDUA a partir do debate em suas Regiões 
e de um vocabulário técnico do campo da 
arquitetura e do urbanismo.

Estimular a participação em espaços 
esvaziados como os Fóruns Regionais de 
Planejamento, constituídos por Conselheiros 
e Delegados.

Pensar em outras formas de organização 
para além de parcerias público-privadas.

Tensionar o Estado a realizar o seu dever 
com a sociedade.

Elaborar um documento que aborde a cidade a 
partir da escala intermediária, diferentemente 
de um Plano Diretor.

Realizar um momento de Direito à Cidade, 
compreendido como o direito à centralidade 
das pessoas na decisão da vida urbana.

Apoiar as reivindicações e os desejos das 
pessoas sobre a cidade onde vivem. O 
diagnóstico e as propostas são elaborados 
pelos moradores da região com auxílio de 
assessoria técnica.

Registrar diferentes saberes e olhares sobre a 
região e sua relação com Porto Alegre, desde 
uma análise multissetorial (Educação, Saúde, 
Mobilidade Urbana, Saneamento, etc.).

Identificar temas prioritários para a Região.

Promover e documentar um resgate histórico 
sobre o processo de urbanização da Região.

Promover o encontro entre moradores, 
Conselheiros, Delegados, movimentos 
sociais e lideranças comunitárias para 
debater e discutir a cidade que desejam.

Mobilizar a sociedade para o debate das 
questões urbanas, uma vez que o Estado 
deve realizar a revisão do Plano Diretor com 
a participação social, contemporâneo a este 
processo.
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Tivemos uma grata surpresa ao firmar a 
parceria com o IAB – Instituto dos Arquitetos 
do Brasil/RS para prepararmos juntos os 
Planos Populares de Ação na Região de Gestão 
do Planejamento 2 (RGP2), foi um grande 
aprendizado e uma experiência positiva, quando 
realizamos as Oficinas ouvindo moradores, 
delegados e conselheiros das Regiões do 
Orçamento Participativo que formam nossa 
região, todos tiveram a oportunidade de dar 
suas contribuições, mesmo a região tendo 
bairros com realidades bem diferentes. 
Fizemos reuniões descentralizadas com 
lideranças e moradores das comunidades dos 
Bairros Humaitá, Bairro Anchieta, Ilhas, sem 
deixar ninguém fora da discussão, justamente 
por se tratar de um plano para os próximos 
10 anos (até 2030). Enfrentamos momentos 
difíceis neste ano de 2020, por consequência 
da pandemia imposta pela COVID-19, onde 
exigiu de todos o distanciamento social e sem 
reuniões presenciais, dificultando muitas vezes 

de ouvir um número maior de moradores, mas 
acho que valeu a pena a superação de todos.

Temos a certeza que apresentaremos o 
melhor da região para a Revisão do Plano 
Diretor de Porto Alegre. Todos os temas foram 
abordados e discutidos conjuntamente, foram 
apresentadas propostas novas para o futuro 
de Porto Alegre. Todos nós queremos uma 
Porto Alegre melhor para todos, por isso, nossa 
contribuição certamente servirá para outras 
gerações.

Agradecemos o apoio dos CRIPs das Regiões 
do Orçamento Participativo Ilhas, Humaitá e 
Noroeste com estrutura fornecida e locais para 
realização das oficinas.

Adroaldo Venturini Barboza
Conselheiro Titular
Região de Gestão do Planejamento 2 (RGP2)
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Nesta parte apresentamos algumas característi-
cas sociodemográficas e territoriais da RP2 para 
uma breve contextualização. A RP2 é uma das re-
giões de acesso a Porto Alegre e é caracterizada 
pela presença de grandes equipamentos urbanos 
- como o Aeroporto Internacional Salgado Filho, a 
Arena do Grêmio e seu entorno, o Shopping Igua-
temi e a Centrais de Abastecimento do Rio Grande 
do Sul - CEASA/RS. A Região conta com o patri-
mônio histórico e natural do conjunto de ilhas do 
Lago Guaíba (verificar legislação específica em 
“Anexos”, página 80) e o patrimônio histórico na 
área do 4º Distrito. Esta área foi uma das primei-
ras zonas de expansão urbana para além da área 
central de Porto Alegre, com desenvolvimento 
de atividades industriais. O Plano Diretor de De-
senvolvimento Urbano de Porto Alegre (PDDU) 
de 1979 definiu o 4° Distrito como zona exclusi-
va de atividade industrial. Por esse motivo, apre-
sentamos também a história dos planos urbanos 
para Porto Alegre desde 1914, quando se pensou 
pela primeira vez a cidade a partir de um instru-
mento de planejamento urbano. Em seguida, é 
apresentado o que foi pensado no último Plano 
Diretor para a cidade, com destaque para a RP2. 
O material registrado nesse capítulo foi objeto de 
formação e discussão em oficinas das etapas do 
Presente e do Passado.

1. ANCHIETA
2. ARQUIPÉLAGO
3. BOA VISTA
4. CRISTO REDENTOR
5. FARRAPOS
6. HIGIENÓPOLIS
7. HUMAITÁ
8. JARDIM EUROPA
9. JARDIM FLORESTA

10. JARDIM LINDÓIA
11. JARDIM SÃO PEDRO
12. NAVEGANTES
13. PASSO DA AREIA
14. SANTA MARIA GORETTI
15. SÃO GERALDO
16. SÃO JOÃO
17. SÃO SEBASTIÃO
18. VILA IPIRANGA
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No mapa ao lado são localizadas as propostas 
elaboradas para a RP2. Os pontos apresentam 
códigos (letras e números) que correspondem 
às propostas. MA-6
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Oficina do Futuro - Localização das Propostas
(fonte: elaborado pela Equipe PPAR)
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